
Processo 
AgInt nos EDcl no MS 21816 / DF

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA

2015/0132085-9 

Relator(a) 
Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES (1141) 

Órgão Julgador 
S1 - PRIMEIRA SEÇÃO 

Data do Julgamento 
22/02/2018 

Data da Publicação/Fonte 
DJe 28/02/2018 

Ementa 
PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO  Nº

3/STJ.   SERVIDOR   PÚBLICO   FEDERAL.  AGENTE  DE  POLÍCIA  FEDERAL

APOSENTADO  DO  QUADRO DE PESSOAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

DO  MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA. "OPERAÇÃO TROVÃO". ATO COATOR: DESPACHO

QUE  DETERMINOU A INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

E  INVESTIGAÇÃO  PATRIMONIAL. PRETENSÃO DE TRANCAMENTO AO FUNDAMENTO

DE QUE OS FATOS OBJETO DO PROCEDIMENTO DISCIPLINAR JÁ FORAM APURADOS

ANTERIORMENTE. REABERTURA. POSSIBILIDADE.

1.   Incide   ao   Processo   Administrativo   Disciplinar  o  mesmo

entendimento  aplicável  ao  arquivamento  do Inquérito Policial, na

forma do art. 18 do Código de Processo Penal e da Súmula 524/STF, de

modo  que  após  o  arquivamento do inquérito policial, por ordem da

autoridade  judiciária  e  a  requerimento  do Ministério Público, a

retomada   da  persecução  estatal,  seja  pelo  desarquivamento  do

inquérito   policial,  seja  pelo  oferecimento  de  denúncia,  fica

condicionada à existência de outras provas.

2.   As   sindicâncias  ostentam  caráter  meramente  inquisitivo  e

investigatório,  voltada  à  obtenção de elementos de prova a fim de

amparar  a decisão da autoridade julgadora relativa à instauração ou

não do PAD, nada impedindo a sua reabertura caso novos fatos surjam.

3.  Não  compete ao STJ pronunciar-se acerca da eventual atipicidade

da  conduta,  da  ocorrência  de  bis  in  idem  ou da prescrição da

pretensão    punitiva   disciplinar,   enquanto   os   procedimentos

administrativos ainda não findarem. Precedentes.

4. Agravo interno não provido. 

Acórdão 
Vistos,  relatados  e  discutidos  esses  autos em que são partes as

acima  indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior

Tribunal   de  Justiça,  na  conformidade  dos  votos  e  das  notas

taquigráficas,  o  seguinte  resultado  de julgamento: "A Seção, por

unanimidade,  negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto

Jurisprudência/STJ - Acórdãos

Página 1 de 2



do  Sr.  Ministro  Relator."  A Srª Ministra Assusete Magalhães e os

Srs.  Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria,

Herman  Benjamin,  Napoleão  Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram

com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. Presidiu

o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 

Notas 
Processo referente à Operação Trovão. 

Referência Legislativa 
LEG:FED DEL:003689 ANO:1941

*****  CPP-41      CÓDIGO DE PROCESSO PENAL

       ART:00018

 

LEG:FED SUM:****** ANO:****

*****  SUM(STF)    SÚMULA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

       SUM:000524

  

Veja 
(MANDADO DE SEGURANÇA - DIREITO LÍQUIDO E CERTO)

    STJ - AgRg nos EDcl no RMS 40803-DF,

          AgRg no RMS 30427-PE

Jurisprudência/STJ - Acórdãos

Página 2 de 2


